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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


RESOLUÇÃO N.º  020/2011/TP
Dispõe sobre o pagamento das diferenças salariais derivadas da transição da moeda Cruzeiro Real para Unidade Real de Valor – URV – aos Magistrados do Poder Judiciário de Mato Grosso.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, por meio do Tribunal Pleno, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO, que o artigo 37 da Constituição Federal impõe à Administração Pública, direta e indireta, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, obediência aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência;

CONSIDERANDO, a necessidade de disciplinar os critérios de pagamento do passivo composto pelas verbas relativas a pessoal e respectivos encargos sociais, no âmbito da Administração do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso;

CONSIDERANDO, a decisão proferida pelo Tribunal Pleno, nos autos de Pedido de Providências n. 03/2009 (Id. 210.722) que, por unanimidade, determinou o pagamento aos magistrados das diferenças salariais derivadas da transição da moeda Cruzeiro Real para Unidade Real de Valor – URV –;
CONSIDERANDO, o Relatório de Auditoria elaborado pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, que apurou o montante e estabeleceu parâmetros e critérios para o cálculo das diferenças salariais derivadas da transição da moeda Cruzeiro Real para Unidade Real de Valor – URV - dos magistrados do Poder Judiciário de Mato Grosso,

RESOLVE:

Art. 1º.  A incidência da Unidade Real de Valor – URV - nas diferenças salariais dos magistrados do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso compreenderá o período de 06/03/2001 a 31/12/2004, data a partir da qual entrou em vigor a nova forma de remuneração da magistratura, por meio do denominado subsídio.

Art. 2º.  Para contagem da atualização monetária, deve ser considerado como termo inicial o dia do efetivo pagamento.  Na impossibilidade de se conhecer essa data, deve ser considerado o primeiro dia do mês seguinte à respectiva folha de pagamento.

Art. 3º.  No cálculo das diferenças da URV dos magistrados estaduais, deverá ser observada a incidência do teto constitucional, com base no subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, para todo o período abrangido pelo levantamento.

Art. 4º.  A metodologia de cálculo a ser empregada obedecerá os parâmetros estabelecidos para os Precatórios Requisitórios em tramitação no Tribunal de Justiça, em conformidade com a Constituição Federal e decisões proferidas pelo Superior Tribunal de Justiça e Supremo Tribunal Federal – REsp n. 1.143.677, REsp n. 1.275.165, REsp n. 1.266.573, REsp n. 1.242.035, RE 502.901 e RE 463939 -, entre outros recursos repetitivos.
Art. 5º.  A disponibilidade orçamentária e financeira apurada no exercício de 2011, nos termos da Resolução n. 001/2010/TP, de 15/04/2010, será destinada preferencialmente ao pagamento da diferença da Unidade Real de Valor – URV.
Art. 6º.  Em caráter excepcional, com a sobra deste exercício, o Presidente do Tribunal de Justiça, após apurada a disponibilidade financeira, a teor do art. 8º, da Resolução n. 001/2010/TP, de 15/04/2010, poderá estabelecer um valor mínimo a ser pago a todos os magistrados, bem como efetuar o pagamento observada a proporcionalidade do crédito individual, mediante requerimento da parte interessada.

Art. 7º.  O pagamento referido no artigo anterior poderá ser realizado em até 06 (seis) parcelas.
Art. 8º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá,  03     de novembro de 2011.
Des. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO
            Presidente do Tribunal de Justiça

Des. JOSÉ FERREIRA LEITE
Des. JOSÉ JURANDIR DE LIMA
Des. JOSÉ TADEU CURY
Des. MARIANO ALONSO RIBEIRO TRAVASSOS
Des. ORLANDO DE ALMEIDA PERRI
Des. MANOEL ORNELLAS DE ALMEIDA
Des. PAULO DA CUNHA
Des. JOSÉ SILVÉRIO GOMES
Des. JUVENAL PEREIRA DA SILVA
Des. SEBASTIÃO DE MORAES FILHO
Des. JURACY PERSIANI
Des. MÁRCIO VIDAL
Des. RUI RAMOS RIBEIRO
Des. GUIOMAR TEODORO BORGES
Desa. MARIA HELENA GARGAGLIONE PÓVOAS
Des. CARLOS ALBERTO ALVES DA ROCHA
Des. GÉRSON FERREIRA PAES
Des. LUIZ FERREIRA DA SILVA
Desa. CLARICE CLAUDINO DA SILVA
Des. TEOMAR DE OLIVEIRA CORREIA
Des. ALBERTO FERREIRA DE SOUZA
Desa. MARIA EROTIDES KNEIP BARANJAK
Des. MARCOS MACHADO
Des. DIRCEU DOS SANTOS

Des. LUIZ CARLOS DA COSTA

Des. JOÃO FERREIRA FILHO

Des. PEDRO SAKAMOTO
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